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Recurso n" 	151 633 Voluntatio 

Acórdão  n" 	3301-00.205 	3" Câmara  / 1" Turma Ordinária 

Sessão de 	14 de agosto de 2009 

Matéria 	Restituiçao PIS 

Recorrente 	ACHE LABORA 1 01Z IOS FARMAC.'FUTICOS S/A 

Recorrida 	DR.1 em CAMPINAS - SP 

ASSUNTO: CON IRIBUIÇA0 PARA 0 PIS/PASEP 

Period() dc apuracdo: 0 .1/12/2000 a 31/03/2002 

ISENÇÃO 	 ZONA FRANCA DE MANAUS 

As receitas decor entes de vendas mercadorias c serviços 0/ ou de serviços 
para empresas localizadas na lona Franca de Manaus para consumo e/ ou 
industrializaçao, realizadas ate a data de 2 1./12/2000 estavam sujeit as ao PIS, 
tornando-se isenta dessa contribuiçdo somente a  partir  de 22/12/2000. 

RE sTiTti IÇA0 

A contribuiçao para o PIS, apurada e paga sobre as receitas de vendas de 
mercadorias para empresas localizadas na Zona Franca de Manaus, 
efetivamente intornalizadas naquela zona franca, a partir de 22/12/2(100, 
constitui indébito tributdrio passive! dc restiluiçâo 

APRESENTAÇÃO DE PROVA DOCUMENTAL 

A prova documental deve ser apresentada juntamente corn a imprignac5o, 
salvo nos casos expressamente admitidos em lei. 

Recurso Voluntario Parcialmente -Provido.. 

Vistos,  relatados e discutidos os presentes autos 

ACORDAM os membros da 3" câmara / 1 turma ordinaria da terceira 
SEÇÃO 11.1LGAMHNIO, por inaioria de votos, dar provimento parcial ao recurso, 
reconhecendo o direito a repeticao de  indébitos decorrentes de pagamentos indevidos somente 

partir da 22/.12/20(.)0. Vencidos os Conselheiros Dr.. Mauricio Taveira e Silva (Relator) e 
Dr.Carlos Alberto 1)onassolo que negavam provimento„Designado o Conselheiro Dr.. José 
Ada() Vitorino de Morais para redigir o voto vencedor. Os (I -'onsetheiros Dr.Gustavo K.e.11.y 
Alencar, Dr.Antônio Lisboa (...ardoso e 1)ra.. Maria Teresa Martinez Lopez reconheciam 
direito  m repetiçdo para todo o period() rec.:Ian -m(1o. /.7 



no de Morais - Presidente e Redator Designado lose .k 

Mattricio Taveira e S I - Relator 

Participaram, aindal  do presente julgamento, Os Consetheiros Mariricio 
Taveira e Silva, Gustavo Kelly Alencar, Carlos Alberto .Donassolo (suplente), Antônio I isboa 
(7,arcloso e Maria Teresa Martinez Lopez. 

Relatório  

AC.EI  I. LABORATÓRIOS 	M AC UTICOS S/A, dev idamente 
qualificada nos autos.. recorre a este colegiado, aU avê,s do recurso de tls, 359/379 contra o 
acordao n" 03-19 686, de 09/10/2007, prolatado pela Delegacia da Receita Federal de 
Julamento em Campinas - Si, Hs 353/356v, que indefei in pedido de restituiçao de PTS, 
relativo ao pet  iodo dc dezembro de 2000 a março de 2002, cujo prorocolo ocorreu em 
19/07/2002 (11 01), 

Por meio do Despacho Decisório de fls. 294/298v, a DRF indeferiu o j)edido 
de restituieao nao reconhecendo o direito creditorio da contribuinte, tendo em vista que as  

operações da interessada nao estao compreendidas entre as hipóteses de isençao do PIS para as 
vendas  i Zona Franca de Manaus 

Inesignada, a conta ibuinte piotocolizau, em 07/08/2007, in 	fe,staçao de  
itteonlOrmidade  de  lis 302/317, apresentando  as seguintes alegações: 

1. as vendas efetuadas a empresas sediadas na Zona Franca de Manaus, por 
expi essa determinaçao do art 4" do Decreto-Lei n" 288/67, s5o todas elas equiparadas a 
exportações, de forma que as receitas delas decorrentes  sio imunes da Contribuiçio ao PtS e da 
Co fins; 

2. as receitas decorrentes de exportacao sac) imunes de contribuições sociais, 
nos termos do att. 149, ;(.$ 2", inciso I, da Constituiçao Federal; 

no obstante o Decreto-Lei n" 288/67 ter sido publicado  na vigência cia 
constituicao anterior, a (7'..R188 garantiu expressamento a manutenedo  da Zona Franca de 
Manaus, born como todos os benc  Feios  a ela,  inerentes, por meio do art, 40 do A.DCT, 
acata dando  a inanutencao da equiparaeao das vencias Zl'M a ex pot taçõ es e, 
consequjentemente, a garantia da aplica.çao de todos os beneficias fiscais concedidos a estas. 
Assim, qualquer ato administrativo cm sentido di verso nao encontra amparo no ordenamento 
:juridic° vigentc -, 

4 CIT1 decisao publicula ern 18/12/2000, o  STF suspendeu liminarmente "a 
elicaeia do artL(2o 51 da Mcdida Provisôria n" 2 037-24, de 23 de novembro de 2000, 
relativamente ao inciso I do § 2" do artigo 1.4 quanta a cxpressao 'a  Zona  Franca dc Manaus' 
Plenario, 07/12/2000" corn fundament() no art 40 do A DCT Lin seguida, foi editada a MP n" 
2.0.37-25, de 21/12/2000, que, cm obediência a Corte Suprema, retirou a expiess5o -Zona 
franca de Manaus", mantendo-se a vcdaçao somente para a Amazônia Ocidental c as demais 
areas de livic comércio; 
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5. a Sol flea() de Divergência Cosit n" 17/02, que fundamentou o despacho  da  
DR1 ton o mesmo teor das Soluções de Divergência Cosit 6, 7 c 8, de 2002. Ésse 
posicionamento da auto  idade  administrativa tol objeto da Reclamaçao n" 2.216, de 2002, 
apresentada pelo Governo do Amazonas, submetendo a questdo novamente ao etivo do STF, 
que determinou a suspensao dos eleitos das Soluções  dc  Divergência  Cosit n° 6, n" 7 e 8, do 
2002 Em obediência  i li minar  concedida pela  Suprema  corte, a  Secretaria da Receita Federal 
do Brasil edit ou o Ato Declaratório rt (' 42, de 2002 

A DR.' .indeferiu  a  solieitayao, tendo o acórdao a seguinte ementa: 

irtiro • ConaibuieJo para o PLSVPa sq.) 

Periodo  de  apalaçlio • 01/12/2000 a 3.1/03/2002 

Zona Iranro  de Alanans. 

i8cnçiio prevrsta no art I4 da Medida Ptovi,s- ória n'2 037-25, 
de 2000, quiindo se trotar de vendas é  Zona Fr•itnea de Mariam, 
aptica-se tauTwinentc  é.  receitas de vendas enquadmdas na 
hipóteses ptevista) /WS incios IV, VI, VIII e IX, do eitado arligo 

Solicit:00o Inch?Ic. 3 ida 

Inconformada, a contribuinte protocolizou, tempestivamente, em 12/12/2007, 
recurso  voluntario de  ils 359/379, o qual, em . sintese, repisa seus argumentos de defesa 
miterimmente  apresentados  

Por rim, requer seja  dotei ido  in  tottnn o Pedido  de Restituieao, bein assim, 
provar o alegado por todos os meios do prova admitidos, notadamente pela posterior juntada de 
documentos que se lizeteut neeessarios 

É o Relatório 

Voto Vencido 

Con.selheiro Mauricio  I  aveira e Silva, Relator 

0 recurso  é  tempestivo,  atende aos requisitos de admissibilidade previstos em 
lei, tazAo pela qual,  cicie  se  conhece  

A controvérsia cinge-se a questao de as vendas  ui Zona 'Franca de Manaus se 
equipararem ou  mio  a exportaçao e, assim, se encontrarem ou Ira() acobertadas pelos benelicios 
fiscais concedidos a estas. 

1M) born trate-se de assunto polémico,  mio  assiste razao a  i ocorrente,  
confOrme se demonstrara 

(_)  pi  ecitado art. 4' do Decreto-Lei n" 288/67, nao respalda a tese  deleadida 
pela. recorrente vez que se restringe aos efeitos fiscais, constantes da legislaeao cm vigor it 
época de sua ediyao, conforme  se  depreende do sua transcricao: 



Art 4" A a -x-1)01100o de mercadorias. de oi.igern nacional para 
con•tmio  Oil  industrializaeao  ii  Zürla F F(.1711.:'ll  de  Alanaus,  ou 
ieexporia<iio para o estrangeiro, ser para  iodo  ç os. 
fiscais, constantes da legistacdo em vigor, equivalente a lima 
(qportooTio brasileira para  o  estratetro (grifei) 

0 art.. I I 1, inciso 11, do C.TN dispõe que se interpreta literalmente a 
legislação tributaria que disponha sobre outorga de isenção. Nessa toada, impossivel deixar de 
considerar a expressOo "coo.slantes da legislação para abarcar normas ulteriores De 
se ressaltar (Fie, consoante o art. 177, inciso 11, também do GUN, salvo disposição de lei cm 
confrario, a isençao não extensiva aos tributos instituídos posteriormente, à sua concessão.. 

Dcglarte, não  há corno concordar com a contribuinte, pois, o referido 
dispositivo não teria o condão de modificar legislação superveniente consubstanciada nas 
normas instituidoras do p Is e da Cofins surgidas cm décadas posteriorcs. 

Outro argumento aduzido pela interessada diz respeito á decisão do STF na 
AD1n n" 2 348-9, clue, deferindo a cautelar com eficácia cv  mine, mandou suspender a 
expressão "Zona Franca de Manaus", constante do inciso I do § 2" do art. 14 da MP n" 2037-
24, de 23/11/2000, Coro fundament° no art. 40 do A DCT. Assim, foi editada a 'MP o" 2.037-25, 
de 21/1.2/2000, que, em obcdiência a Corte Suprema, retirou a  expressão  "Iona 1. , 'rarica do 

Manaus", mantendo-se a vedação somente pata a Amazõnia Ocidental e as demais areas de 

livre comercio. 0 recur :so rcgistra, ainda, que a perda de objeto  da Reclamação n" 2.21 6/02 e a 
revogação dos efeitos da Medida Cautelar na ADIn n" 2.34849 se devem ao fain das sucessivas 
reedições da MP n" 2.037-24.. Destarte, o dispositivo da n" 1..858-6 que impedia a dedução 
das vendas à Zona Franea. de Manaus não  prosseguiu,  pois a MP o" 2.307-25 extirpou 
definitivamente  tal vedação. Apresentou decisões adrninistrativas e judicial corroborando sua 
tese.. 

Cumpre destacar que em 10/07/2002, a administração tributária publicou  as  
Soluções  de Divergência  Cosi  1. 6 a. 9, deforindo que as receitas das vendas de mereadorias 
para empresas estabelecidas na. Zona Franca de Manaus não estão isentas de PIS e Co fins como 
se fossem decorrentes de exportação de mercadorias para o exteriot, de que trata o inciso ii do 
art.. 14 da MP n" 2..158-35 de 24/08/2001 Posteriormente, houve a edição do ADIH Cosit n"42, 
de 18/12/2002, no sentido de que ficariam suspensos os efeitos  da Solução  de Consulta  Cosi  I. n" 
8, de 04/06/2002, e das Soluções de Divergências Cosit no' 6 e 7, de 13/06/2002, e n" 9, de 
28/06/2002. 

Também  ha que se reconhecer que no  acórdão n" 201-76819, de 18/03/2003, 
posteriormente embargado, o então Segundo Conselho dc Contribuintes decidiu que, por .força 
da liminar concedida na ADIn  no 2348-9 as vendas para a Zona Franca de Manaus equivalem a 
ulna exportação e corno tal estião isentas de PIS. 

Contudo, não há como concordar.. cam a tese sustentada  pela contribuinto, 
consoante o que se passa a expor .  

Sobre  o tema em  questão, assim  se main testa o ilustre autor Higuchi "Com o 
entendimento do sTi; que a retirada de norma nas  reedições  de MP equivale à. sua 
revogação, e. como não houve  decisão  de mérito sobre a restrição  da isenção de. PIS/PAS1T e 
COFINS nas vendas para a Zona Franca de Manaus, para os .fatos geradores oconidos a putir 

•  "I 	de Renda das linpresas - Inteipretaço .11 } 1-0lica- , 29' ecl sao Paulo, IR 1'00licaç6cs I .tda., 2004, 
pag 740/751 
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da publicação da MP ern que foi retirada a expressão Zona Franca de Manaus, a liminar na 
ADIn não tern nenhum efeito  jurídico."  

0 supramencionado autor registra, ainda, que o Decreto n" 1.030/93, o qual 
regulamentou o art.. 7 0  da LC n" 70/91, ao tratar das exclusões das receitas decorrentes de 

exportação em seu art. .1", no seu paragrato nine() dispõe que a  exclusão  não alcança as vendas 
efetuadas  a empresa estabelecida  na Zona Franca de Manaus, na Amazônia Ocidental ou  eia  
Area de ii.vre Comércio. Rcgistra que essa restrição nunca foi  contestada  pelos contribuintes.. 
Na mesma toada, em relação  à contribuição para o PIS , o art. 1" da Le.i. 9.004/95, que deu 
nova redação ao art. 5" da Lei 11" 7.714/88, dispunha que a  exclusão, na  determinação da base 
de cálculo  da contribuição, da receita  de exportação de mercadorias não alcança as vendas 
efetuadas  a curprcsa estabelecida na Lona I ranca de MaMIUS. Aquele artigo, até ser revogado 

pelo art. 25 da MP n" 1.858-8, de 27/08/1999, teve plena vigência, sent qualquer 

questionamento de inconstitucionalidade através de ADI.n OU  Recurso  'Extra() rd i 

Na seqüencia o mesh e registra: 

"C,"onio  o Decrelo-let a" 288/67 não se apliea par 	as- 
conh ibuivies de PIS/ P/ISEP (VEINS, a I eiliada  da  evpressão 
Zona Franca de Manaus Ilro- reedioje.s da n"2 037 em nada 
altera 1550 /20/ (/1/e o 01 14 da MP n" 2 158-33, de 24-08-01, 
iiipâe que. em reli/cão aos. linos gerador es ocorridos a pat tit de 
01-02-9.9,  são  iscritas  de 1-'ISVP4SLI" e COEINS as receita da 
cAporta(ao de mercadorias para o exterior e a Zona 11 unca de 
Manaus não ester situada no exterior Corn is.so, o 2" daquele 
artigo, (10 dispor que as isenOes Irrevistas 	caput TOO 
alC:01-11,11171 	 de venders efetuadas a empresa 
estabelcciela íia Zona Franea de Manaus, tinha natureza 
meramente intetplciatiro 

Na edição seguinte, (30" edição 2005, pág. 759), depois de tecer 

considerações acerca da questão, apos a instituição do regime não-cumulativo de PIS e (S;otins, 
o  referido autor assim arremata o tema intitulado "PIS/PASEP E CO -k ENS N AS VENDAS 
PARA -LT DE MANAUS", corn os seguintes comentirios: 

Os mesmos erupt c'sarios que. quesem os subsidios etc PIS Cf 
COF para a Z» de Manaus ChtiCUM OS .suhOdios de poises 
descrivolvidos 0 crcrWito irrémio de 1P1 do 1)ecrelo-lei 11" 491, de 
/ 969 ,  c" subsidio„ assim corner o cr. édito .11"1 sobre insumos too 
iributados our isentos. 

Para as vendas enquadradas nas hipóteses previstas nos inclsos 
IV. VI, VIII e IA do art. 14 da MP n" 2 158-35/2001, não se 
((plied ins 1(25 1/ re,-óes dos incisos I e II do ,; 2" desse  011190,  iS/O  d, 
as leceitris decor] en/es CSI(7. 0 ISCIllaS de PIS e COP INS (art 24 
da Lei n" 10 833;2003) 

Ademais, conforme bem registrou  a instancia O quo, a. administração 

hibutária jã se posicionou sobre o tema, ao editar a Solução de  Divergência.  Cosit n" 7, de 29 de 

novembro de 2006, a qua] encontra-se parcialmente trau.serita no voto condutor do  acórdão  da 
DRI,  its fls. 344/347v. 'En] conclusão a retbrida Solução de Divergência consigna: 
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.19.Diante do exposto„ _soluciono -re it pre rente diverge:;neia 
respondendo recorrente que a kenciin  da  Cqfins prevista no 
art 1 4 da Medida Provisõrio 1- 1'  2 0.37-25, de 2000, (owl Medida 
ProvirOrio it"  2 15,'3-35, de 2001, (wand() se tratar de vendas 
f- '4•:wlizadas paia empresas estabelecidas na /ono Franca de 
Manaus, aplica- se parc . as revellers de venders enquadr adds oar 
hipóteses previs tas nos incisor IV, VI, VIII e 1.X do ¡Vera() (lrt. 
14, a S•Arktit trail q114108 -  

IV) teeeitas do fin neeimenio (le met .  (odor ias ou set viços para 
uso ou consumo (1c bordo em embareaeões e chum...laves en i  
ti  eifcgo internachmal, quando o pagamento foi efiliteido em 
moeda (:onversivel, 

VI) I e ee 	apt( 'FidaS pelos estaleiros navair biasileiros nor 
alividades dc coast',  u(,:ito, C0,1 Çe Tay-  0 11 ladertliZaCcliP, Caal,CfSria 
C (Tap O de ember.' cações prC'.--tegirtradas  ou  rej:fistradas no 
Re,.!:;istro Especial Bietrileito - RE/i, instintido pet(' Lei VI "  9.132, 
de 8 de janeito de 1997, 

re(xitas 	vendas realizadets pelo pi odutor vendedot us 
empresas comerciais (vortadoia.s de qua 'ra/a o beet elo-lei 
1 248, de 1972, destinada ao fitn espceifieo de expot lat,õo, e I,Y) 
receitas  de vendas c.le. 41taelets coin fitn erpecifieo eApot MOO 
pat a 0 eve; ioi ,  às empi  asas  cOirtel  c.  m/s  Cipai 2(  (001 a .‘.; 
recast; adas no Seer alai ia de Conu:Vcio Evterior do Ministjrio do 
Derenvolvimento, ImlUstr io e Conk'u'eio Eyler 

19  Li isencào da Colitis win (deemed os fidos ,p,eradoies-
()colt idos era; de f(Tereiro de 1999 e 21 de dezernht o 
2000, pet iodo ern que pu odur7iu efeitos d vedayTio conlida  1)0 

inciso 1 do § 2'  do al 14 da Mothara Provirõria n"  1 858-6, de 
1 099, e ee(11(:Oes, ot(:'! a Medida PI oi'isória id 2 037-24, do 2000 

20 Soincnte a petrify de 22 de dc zernhro de 2000, data de 
publica(ào 	Didrio 	da 1.faiuut da Meelida Provisói ia n"  
2 037- 25, de 2000, atual Medida Pt ovirõria ne 2 /.58-35, de 
2001,  á que emir)  isenta', 	Contribuicào pala o PIS/Pa ■,cp  às  
eCei s de vendas rolacionadas nos incisos 	"VC, "VITT - 

e r IX -  de set( art 1.1 

.21 ConseqUenteinente, continuam isentas da ineidt3ncia  da  
C'ofins e do PIS/Parep as demais receitets cm-m(4h arias nos 
incisor 1, .11, Vil do art 1.1 da  Medida Pu  ovis(irio n"  2 I 58- 
35, de 2001, pot nao estarem relaciontidas corn vendar à Zona 
Pt anca de Manaus 

22 Ressalte-se que, a partir de 26 de..̂  julho de 2001, as aliquotas 
da CantyuhuiçJo para o P1S/Pasep e da Cofinr . fiearom reduzidas 
a  zelo  par .  a or receitas de vendas de mercadorias destinadas ao 
c..onsumo industrializa<ito no Zona .14anco. de Manaus - 
7141, (wand() auferidas pot pessoa juridic(' estabeleeida . 1(); a da 
Z1711., coin hose no dispõe owl do Lei n =' 10  9 96. de 2004 

23 Fica, portanto, mantida 	.sua  inteAualidade a 8'olliy-io de 
Consulta SRRI 1/5 "  REVINsit N "  41, de 2002, a parcialmente 
refiirmada„ nos kurnos  desta  Solwào de Diverg(41cia, a Seduce-ix) 
dc (.'onrulta SRR1'/6 "  RE/Disit PP 47, de 200.1 
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'Portanto, nao 	reparos later na decisaoreconida... 

Em retayao solicita(ão de apresentação de prowls a destempo, •conforme os 
art, 1.6, III c 17 do Deer eto n 9  70.235/72, com a redação dada pelas Leis n 2s 8,748/93 e 
9.532/97 as alegaçOes c provas devem set apresentadas em primeira instancia, precluindo o 

direito de .1:4z-lo em outro momento processual,. Assim, como ser atendida tal 
solicit ação por nao se conformal coin a previsão normativa. Ademais, conetetamente, ate o 
moment()  nulo coasta nenhuma solicitação de jurnada de documentos aos presentes autos. 

Sendo essas as consideracks que reputo suficientes e accessarias resoluçao 
da lide,  voto no sentido de negar provitnento ao recurso voluntario. 

I1/1auricio 	veria e Sil 

Voto Vencedor 

Conseil ten() Jose Adão Vitoria() de Morais, Redator Designado 

Discordo do 'Ilustre  Relator quanto a não incid(3ncia da contribuiyao para o 
PIS  sobre  as receitas  decorrentes  de vendas de mercadorias destiaadas a empresas localizadas 
na Lona IVrdnea de Manaus e efetivamente internalizadas naquela tona franca, efetuadas antes 
de 22 de dezembro de 2000. 

A  exigência  do PIS no period() objeto da restituição pleiteada estava regulada 

pela I ci n" 9 718, de 1998, que assim dispunha (panto a sua exigência, in verbis: 

-sit! 2'' „4s 	dmiçOes tiara O  P1S/P/1S'LP e a  COT//VS
devidas pelas  /)C.5 501/ 	édiCOS dc 	c/ ía privado,  sei 0o 
caiculadas cum base no sea faturamento„ observadas a 
lei  sla(ao viL,ente c,  as alterayies  t  roddadas est.(' Lei. 
(Vide Medida Piovisól ia n" 2158-35, de 2001) 

Aut. 	latinamenio a que se tO.Te 0 (11 liga ante" tor 
cot tesponile a recall() hr  ata  da pe.s.soalur.idica 

• », 	En/code-se pot re( eita  iii WO 0 tondidade das reeeitas 
adraridas pela pow(' Ittridica, sendo relevantes  O  tipo  de 
atividade por 	e.vereida e a elassilicaeao contabil adotada 
para 	eceitas 
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1 - as vendas canceladas, os dew:or-nos inc.'ondicionais-
concedidos, o Impost° whie Produtos Inclustrializados - .11)1 e o 
1m.i)osto sob) e Opera<1')Cs 	r"7. Circulação de Itercadorias 
e sobre Prestaeiic's de  Servi( os  de Transpo"te Inte"estadual 
linciumnicipal e de Cow/ink:a 	- 1(.1.4S, quando  cob; ado pelo 
vende/lo; dos bens ou prestador dos ..s.ervio) na c .:ondição 
.sub.çlituto teihmãrio; 

- as HwersOes de provisoes e recnperações  de  créditos 
1(10(1/los coin° perda, que 100 repre..sentem. ingress() de novas 

reeeitas, o resultado positivo da avaliação de Investimentos pelo 
valor-  do patrimOnio liquid° e os  /0(7 0.5  diyidendos der ivados 

investimentos avaliados pelo e.:Hito de aqui sição, que 1c:wham 
sido computados (onto (Redação dada pci.la Aledida 
ProvisOria n" 21.58-35, de 200.1) 

111 - os valor. es (pre, computados corno receint, tenhant sido 
ti(7nn4et b/os par a olal  it  peÇS'0(1 la! IVIC:(1, 01) ,;crVildaS  0 01  lilac  

eg010111ePladOraS" cApedidas pelo ['ocher (Revogado 
pela Aledida PlovisOri( n" 21.58-35, de 2001) 

- a I- eceita 	nte da Velidel  Ole hellS (10 (1 (1 1 ,0 pe.rinapente 

) 

A •t.. 8' rica elevada para  fibs  por cento a aliquot(' da ('()FINS " 

.Posteriorniente, o assunto foi tratado na edi0o (ki. Medida .Provisória ri.`" 
1.858-6, de 29 de . junho  de .1999, e reedições ate a Medida Provisória n" 2.037-24, de 2.3 dc 
noveml».o de 2000, o  at 14, capta e parigratbs, adiante transcritos, que redefiniu  as regras de 
desoneracrio das contribuiçóes cal tela nas  hipóteses especificadas: 

"Ait 	Fm iclação rms. finos go ado, es ()col ridos a pm Ili- de 
1"de fiwe, eh 0 de .1990, •sõo isentas da Cofins as receitas 

( 

- da evporta(ão 	mercadorias pal a o OA /0/  ia;  , 

( ) 

1' São isentas 	contr. Ibtik.do pat a o 1)1,0.24SAI) as Feceilas 
((CI 	POIS filOSOÇ  Ia  IX do  aput 

/ls iseneOes previstas iioi capta  C PO par (1/7 01/0 (1/0 0 i iof ado 

alcancant as reecho's' de venders efianadas 

1 - a empresa  estabelecida  na Zona Franca de :Manaus, na 
mazjinia Ocidcwtal 00 elO (ifea de livre connVcio, 

..)"(des"aque não -o" iginais) 

Portanto, de conformidade com estes dispositivos legais, as receitas 
decorrentes de vendas efetuadas pata empresas localizadas  na Zona Franca de Manaus ate a 
data de 21 de dezembro de 21/12/2000, objeto de  parte  do pedido de restiturcao, nrTio goza.vam 
da isencrio do PIS. Assi.m, para as receitas auferidas ate aquela data, .a contribuierTio apurada e 
recolhida  mensal mente pela recorrente era devida, n5o se constituindo em indébito ti ibutritio 
passível  de restituicão/compensaerio, conforme seu entonclimen.to. Para o period() restante, ou 
seja, de 22/12/2000 a :31/0.3/2002, as receitas decorrentes de vendas de mercadorias desti as 



Proc.sul n" I 1010 01.5972/2002-15 
	

S2-C31 1 
Acorcho  ii 33111-1)0 2(15 

	
1.1 392 

a empresas localizadas naquela zona trança c que efetivainente foram nela internadas passaram 
a gozar da isençao dessa contribuiçao 

Em lace da A DI.N n" 2.348-9, impetrada pelo Governador do Estado  do 
Amazonas, do del:din -lento da respectiva Medida Cautelar pelo Supremo . Ttibunal Federal 
(STF), em sessao pfenaria do dia 7 de dezembro de 2000, suspendendo, "ex none -, a elicacia 
da ex.puessao "na Zona 'Franca dc Manaus -, até eatao contida no inciso  I do § 2" do art. 14 da 
Medida Provisória n" 2.037-24, de 23 de novembro de 2000, o Poder Executivo editou a MP n" 
2.037-25, de 21 de dezembro de 2000 (atualmente  Medida  Fir  visõna n" 2..158-35, de 24 de 
agosto de 2001, na qual foi suprimida a expressdo "na Zona Franca de Manaus" do inciso  1 do 
§2° do art 14, assim dispondo, in vet .  bis: 

-411.14 Am  reiay aos jittos gerad01e5 ocorridas  a partir  de 1" 
de leveret,- o de I Y.99, sao isentas da corimis 	vcceitas. 

(. 	 ), 

11- da evoi tar,:ao de Mel' Cdd01 .  id!).  flata o exterior, 

1" Sao isentas  tia contrilmiedo para o PLS/PASP1' as eacitas 
t (-Jet idas nos incisos 1 a IA do  caput 

2 1  /1 ,, r,eneeJes I.)1evistas 110 caput  í  no 	I" nao alcançani (»; 
reecitas  de  vendas e/etaadas .  

1 -  a  empresa e ■ tahdecida 1111 Allid.1;6111.0 OCideta111 011  emcodr  tie 
Ii II e (;01111 iao 

) 

I)essa forma, conclui-se que a isençao do PIS até entao  vedada  pelo § 
inciso I do art. 14 da MP n" 1.858-6, de 29/06/1999, e reedições ate a MP n" 2.037-24, de 
23/11/2000, sobre as receitas de vendas de  mercadorias  para empresas localizadas na  Zona 
Franca de Manaus, corn a reediçi.7.i.o daquela 'MP sob o .n" 2.037-25, cm 21/12/2000, dando nova 
redaçao aquele dispositivo, dessa vez, excluindo  a  vedaçao de isenção sobre receitas de vendas 
tiara aquela zona franca, essas  passaram  a  gozar da isençao, nos termos dessa MP, art. .14, c/c o 
Decreto-lei IV 288, de 26/02/1967, art. 4', que assim dispõe, in verbis: 

" /111 -1" /1 voi ta(c70 de met (ado,- ias de ori,14em nacional para 
constuno  011  industrializa0o na Zona l'ratica de Manaus,  ou 
ieevpot uteqo para  O  csliciioeiio ,  seiq para todos os elettos 
fiscais, consiantcs da le,Osla(ao em vigor, equivalente  i uina 
expo; taç:qo brastleit a [4.11  (10  e!',1`1 1[Wei 1" 0 - 

Alias, a  título  de informaçao,  esse  é  também o entendimento da propri a 
Secretaria da  Receita  federa i manifestado nas Soluções de Consulta n"s, 102; 111, e 135, por 
ludo do Superintendência da Receita Federal em Sao Paulo, publicadas no Diario Olieial da 
Uniao (DOLT) de 08 e 28 de junho de 2001.. 

Assim, a eontribuiçao apurada  e  recolhida pat  i econ ente  sobre  as receitas de 
vendas mercadorias para empresas localizadas na Zona Franca de Manaus, no  período  de 
22/12/2000 a 31/03/2002, que comprovadamente friram internalizadas r .tqucla zona franca, 
constitui indébito tributario  passível  de restituiçao/compensaçao. 



FM face do exposto, voto pelo provimento parcial ao presente reeurso 
voluntdrio, reconhecendo  i  recorrente o direito de  repeti  r/colnpcilsai  os  ind6bitos decorrentes 
da contribuiça".o .pata o PIS, apurada e paga ,,_obre receitas de vendas de mereadorias efetuadas 
para empresas  localizadas  na Zona Franca de Manaus, no pei iodo de 2211.2/2000 a .31/0.3/2002, 
que eomprovadamente tbram internalizadas naquela zona franca,  cabendo  -DRF de oriLïern 
ex  i  gi  a documentaca.o Recessária  i comprovacdo das internalizaciTies, ben" como apurni7io 
dos valores a ,,_;erem repetidos/com ensados. 

José Ili no de Morais 

ia  


